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RESUMO

O funcionalismo sobre a natureza de estados mentais postula que um estado 
ou propriedade mental é um estado ou propriedade funcional. Isto é, estados 
funcionais existem apenas a partir de uma rede causal na qual executam uma 
função, e de acordo com o funcionalismo esta rede é composta por entradas 
sensoriais, saídas comportamentais e outros estados mentais. A teoria funci-
onalista abrangente oferece uma compreensão mais inclusiva sobre os esta-
dos mentais de modo a atribuir mentalidade a casos como movimentos soci-
ais ou grupos de pessoas, o que pode ser considerado contraintuitivo. Neste 
contexto, (1) apresentamos a tese funcionalista abrangente, (2) defendemos 
que a noção de intuição subjacente às principais críticas ao funcionalismo 
não é suficiente para acusar a teoria de ser contraintuitiva e, por fim, (3) su-
gerimos que nossa resistência em atribuir estados mentais a casos de agência 
de grupos se deve principalmente a características da psicologia do senso 
comum, segundo a qual atribuímos mentalidade mais facilmente a entidades 
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que possuam ou (i) traços antropomórficos ou (ii) proximidade afetiva co-
nosco. 
Palavras-chave: Funcionalismo; agência de grupo; estados mentais; menta-
lidade coletiva; intuições. 

ABSTRACT

Functionalism about the nature of mental states posits that a mental state or 
property is a functional state or property. That is, functional states exist only 
from a causal network in which they perform a function, and according to 
functionalism this network is composed of sensory inputs, behavioral out-
puts, and other mental states. Comprehensive functionalist theory offers a 
more inclusive understanding of mental states so as to attribute mentality to 
cases such as social movements or groups of people, which may be conside-
red counterintuitive. In this context, we (1) present the comprehensive func-
tionalist thesis, (2) argue that the notion of intuition underlying the main cri-
tiques of functionalism is not sufficient to accuse the theory of being coun-
terintuitive, and finally, (3) suggest that our resistance to attributing mental 
states to cases of group agency is mainly due to features of common sense 
psychology, according to which we more easily attribute mentality to entiti-
es that possess either (i) anthropomorphic traits or (ii) affective proximity to 
us. 

Key-words:  Functionalism;  group  agency;  mental  states;  collective 
mentality; intuitions. 

INTRODUÇÃO: o funcionalismo e as intuições acerca dos estados men-

tais

Talvez nenhuma outra teoria sobre a metafísica da mente seja tão do-

minante  na  psicologia,  ciência  cognitiva  e  na  própria  filosofia  da  mente 

quanto o funcionalismo. O funcionalismo é a doutrina de acordo com a qual 

os estados mentais não dependem de sua constituição interna, mas dos pa-

péis causais que desempenham dentro de um sistema do qual fazem parte, e, 

além  disso,  podem  ser  multiplamente  realizáveis  (HEIL,  2013;  LEVIN, 

2018). Os estados mentais, para o funcionalismo, só existem a partir de um 

sistema que é composto por entradas sensoriais, também nomeadas por in-

puts, saídas comportamentais, conhecidas por outputs, e outros estados men-

tais  (LEVIN,  2018).  Putnam  (1967),  um  dos  principais  proponentes  do 

funcionalismo afirma: um estado de dor, por exemplo, não se iguala a um 

estado cerebral e deve ser entendido como um estado funcional exatamente 
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porque depende “não apenas de entradas sensoriais, mas do total de estados” 

(p.57), ou seja depende dos demais estados que compõem a complexa rede 

causal de  inputs,  outputs  e estados mentais. Considere,  então,  um estado 

mental como o desejo, cuja compreensão para o funcionalismo ocorre a par-

tir da complexa rede causal que o compõe. Mais especificamente, a(o) fun-

cionalista  caracteriza  um  estado  mental  de  desejo  enquanto  um  estado 

particular que essencialmente se relaciona com i)  entradas sensoriais  (in-

puts), por exemplo, o cheiro de uma torta quando se está com fome, além de 

ii) outros estados mentais, como é o caso do estado mental de crença de que 

há uma torta no forno ou o estado mental de ansiedade para apreciar a torta. 

Por  fim,  o estado mental  de desejo  relaciona-se também com iii)  saídas 

comportamentais, exprimidas a partir da salivação excessiva ao se aproxi-

mar da torta pronta e da subsequente ação de simplesmente saboreá-la. 

 No entanto, ainda que a tese funcionalista preserve seu paradigma 

central de que os estados mentais são estados funcionais em virtude de exer-

cerem determinados papéis causais, a maneira pela qual se entende o que 

são e como se comportam os inputs,  outpus e estados mentais reflete dife-

rentes orientações teóricas e distintas vertentes do funcionalismo. Como diz 

Block, “cada vertente do funcionalismo assume certa especificidade em ter-

mos de inputs e outputs” (2007, p.70).  Aqui, optamos por usar a nomencla-

tura  Funcionalismo  Abrangente  em referência  ao  conjunto  das  vertentes 

funcionalistas que compartilham uma compreensão mais inclusiva de  out-

puts, inputs e estados mentais. Essas vertentes aceitam a atribuição de esta-

dos  mentais  a  muitos  casos,  se  comparadas  com  as  demais  vertentes 

funcionalistas. Assim, em decorrência da abrangência de  outputs,  inputs e 

estados mentais, conjuntos de indivíduos organizados funcionalmente, como 

é o caso de movimentos sociais ou grupos de pessoas de certa instituição, 

podem ou não ser caracterizados enquanto possuidores de mentalidade.

Block (1978; 1980) argumentou influentemente que a inclusão de 

agência de grupo como exemplares de mentalidade enfraqueceria a teoria 

funcionalista.  Por quê? Simples:  Porque atribuir  estados mentais  a certos 

grupos seria contraintuitivo, no sentido de que é intuitivo pensar que esses 

grupos  não  possuem os estados mentais que a(o) funcionalista diz possuí-

rem. Contra Block, argumentamos que se entendermos o termo “intuição” 
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num sentido sui generis é mais plausível que aquele apresentado pelo autor, 

então o funcionalismo não viola nossas intuições; pelo contrário, a estranhe-

za frente à mentalidade coletiva é causada por crenças do senso comum e 

não por intuições. 

Desse modo, neste texto, apresentamos e discutimos a suposta con-

traintuitividade atribuída ao funcionalismo. O foco dessas considerações se-

rá defender a tese de que a desconfiança conferida ao que nomeamos por 

“funcionalismo abrangente” ocorre em virtude da maior facilidade que te-

mos em atribuir estados mentais a coisas ou entidades que possuem i) traços 

antropomórficos  e/ou  ii)  proximidade  afetiva  conosco.  Essa  facilidade, 

como sugerimos na seção 4 com base em experimentos da psicologia do de-

senvolvimento e da psicologia social, é uma característica da psicologia do 

senso comum6. Para defender essa leitura, oferecemos, primeiramente, uma 

introdução ao funcionalismo abrangente na qual consideramos seu núcleo 

teórico e apresentamos as principais vertentes que o compõem, bem como 

algumas das críticas oferecidas por Block (1978). Em seguida, na seção 3, 

reivindicamos uma noção de intuição sui-generis (PUST, 2000) que se dife-

rencia de crenças, disposições de crenças, afirmações inferidas inconsciente-

mente ou estados perceptivos. A intuição sui-generis se distingue da noção 

de intuição implícita nas críticas oferecidas por Block uma vez que não se 

baseia em crenças ordinárias. Esse passo será importante para nossa suges-

tão de que o estranhamento e a desconfiança acerca da atribuição de menta-

lidades à coletivos, exemplificadas nas críticas de Block, derivam de crenças 

ordinárias e não de intuições. 

Na seção 4, apresentamos uma visão geral acerca da psicologia do 

senso comum7 e sua relação com a maior ou menor facilidade em atribuir-

mos estados mentais a coletivos e agências de grupos. Como veremos, a psi-

6   A literatura propõe três principais definições para a psicologia do senso comum, a saber: 
(I) uma concepção relacionada com os trabalhos de David Lewis, que sintetizam a ideia de 
que a psicologia do senso comum se refere ao conjunto de opiniões das pessoas sobre esta-
dos mentais; (II) uma concepção que refere-se às capacidades cognitivas que os seres hu-
manos possuem em prever comportamentos (também chamada de  mind reading) e (III) 
uma concepção relacionada à teoria psicológica centrada no cérebro como responsável por 
diversas capacidades cognitivas (RAVENSCROFT, 2019). Destaca-se que no presente arti-
go entendemos a psicologia do senso comum pela concepção (II). Desse modo, por “psico-
logia do senso comum” nos referimos às capacidades de mind reading que explicamos com 
mais detalhes na seção 4.
7   Optamos em traduzir “Folk Psychology” por psicologia do senso comum.
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cologia do senso comum refere-se   às capacidades cognitivas de (i) previsão 

de comportamentos futuros, (ii) atribuição de estados mentais e (iii) explica-

ção de comportamentos em termos de estados mentais (RAVENSCROFT, 

2019). Ainda  na seção 4, apresentamos alguns estudos empíricos a fim de 

evidenciar que a psicologia do senso comum se caracteriza pela atribuição 

de mentalidade com maior facilidade a entidades com traços antropomórfi-

cos ou emerge na própria relação entre agente e objeto a partir da familiari-

dade  e  empatia.  A partir  dessas  hipóteses  provenientes  da  psicologia  do 

senso comum, a saber, de que a atribuição de estados mentais ocorre de for-

ma facilitada na presença de traços humanoides ou a partir de familiaridade 

e empatia, sugerimos, com base em dois experimentos mentais, que o estra-

nhamento na atribuição de mentalidade a coletivos decorre principalmente 

da ausência de traços antropomórficos e de uma relação que não seja a de 

familiaridade ou de empatia para com a entidade (objeto alvo de atribuição 

de mentalidade).

Por fim, nas considerações finais reforçamos a sugestão de que a 

desconfiança da tese funcionalista e seu suposto enfraquecimento apontado 

pelas críticas de Block somente ocorre uma vez que (1) a suposta estranheza 

da teoria seja justificada a partir de uma noção de intuição fraca e demasia-

damente genérica que inclui crenças ordinárias como evidência filosófica 

(noção esta que rejeitamos) e (2) desconsidera-se o fato de que a maior faci-

lidade de atribuição de estados mentais ocorre quando entidades possuem 

características antropomórficas ou (i) possuem proximidade afetiva com o 

sujeito (ii). 

Em síntese,  o  objetivo  desse  artigo  é  sugerir  que  a  desconfiança 

acerca de mentalidades coletivas, as quais são aceitas pelo funcionalismo 

abrangente, não se deve às intuições, assim como Block argumenta, mas de-

riva de uma característica da psicologia do senso comum. Dessa forma, de-

fendemos  que  o  funcionalismo  não  está  necessariamente  fadado  a  ser 

contraintuitivo por aceitar mentalidade de grupos. 

2. Sobre o Funcionalismo Abrangente 
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 Funcionalismo abrangente é a terminologia que propomos para tra-

tar de uma concepção mais ampla que inclui o  Computational Functiona-

lism,  aqui  traduzido  por  funcionalismo  computacional,  e  o  Long-Arm 

Functionalism, aqui traduzido por funcionalismo amplo. As diferentes no-

menclaturas refletem diferentes orientações teóricas em questões específi-

cas, mas ambas as vertentes do funcionalismo citadas compartilham uma 

compreensão mais inclusiva de outputs, inputs e estados mentais, de modo 

que atribuem mentalidade a muitos casos, se comparadas com as demais 

vertentes funcionalistas, como, por exemplo, com a vertente Psico funciona-

lista. Assim, a terminologia  funcionalismo abrangente  reflete a compreen-

são compartilhada  de que casos  como movimentos  sociais  ou grupos de 

pessoas possuem estados mentais8. É relevante ainda destacar que a concep-

ção  funcionalista  abrangente  pode  incluir  outras  vertentes  funcionalistas 

além dos funcionalismos computacional e amplo, desde que essas estejam 

de acordo com o aceite de mentalidades coletivas. Por fins de clareza, expli-

citamos brevemente as vertentes acima mencionadas.

O funcionalismo computacional,  ao  conceber  estados mentais  en-

quanto estados computacionais no cérebro, define-os em termos de “parâ-

metros  computacionais  somados  a  relações  de  entradas  (inputs)  e  saídas 

(outputs),  as  quais  são caracterizadas  biologicamente”  (PUTNAM, 1988, 

p.7).  Assim  sendo,  segundo  o  funcionalismo  computacional,  os  estados 

mentais são estados computacionais em virtude das relações que estabele-

cem com outros estados mentais, entradas sensoriais e saídas comportamen-

tais dentro de uma determinada organização funcional (BLOCK; FODOR, 

1980; SHAGRIR, 2005; BLOCK, 2007).   

Já o funcionalismo amplo sugere que estados mentais são determina-

dos por uma combinação de i) relações com as situações externas que eles 

representam e ii) seu papel funcional na produção de saídas comportamen-

tais  e outros estados mentais.  (PAUTZ; STOLJAR, 2019).  Block afirma: 

“[o]s papéis funcionais de que estou falando são aqueles nomeados como 

papéis funcionais amplos (‘long arm’ roles), papéis que incluem coisas reais 

no mundo como inputs e outputs”. (BLOCK, 2007, p. 514). Isto é, os papéis 

8   A leitura oferecida neste artigo centra-se na compreensão mais inclusiva de estados men-
tais intencionais, como é o caso de estados de crença ou desejo. Estados mentais fenomêni-
cos, embora considerados na seção seguinte, não são alvo da argumentação.
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funcionais amplos advêm de uma caracterização de inputs e outputs que in-

cluem entidades no mundo como possuidores de papéis funcionais. 

Tomemos como exemplo um time de voleibol que possui uma com-

posição interna de uma tal maneira que cada integrante tenha seu papel e 

funcionalidade no jogo. O time acaba de perder o primeiro set de uma im-

portante partida e, diante da provável perda do campeonato, instancia esta-

dos mentais de desconforto. Após uma reestruturação, o time de voleibol 

muda seu estado interno e volta ao jogo reagindo à pressão do time adversá-

rio. Neste caso, a iminência da perda do campeonato evidencia um  input, 

enquanto que a reação de jogo mais ofensiva, um output. Segundo o funcio-

nalismo amplo, as saídas comportamentais exprimidas pelo time devem ser 

compreendidas a partir da complexa rede causal do estado de desconforto 

para o estado de desejo frente à vitória da partida e recuperação do campeo-

nato, envolvendo o estado/comportamento da torcida, a situação do time em 

relação ao outro time, e demais entidades que exercem papel funcional na 

mentalidade do time. Assim, o funcionalismo amplo requer estímulos obser-

váveis externamente, como entradas caracterizadas em termos de objetos e 

ações próximas à entidade ou grupo, ou saídas comportamentais em termos 

de movimentos e ações da entidade ou grupo. Já para o funcionalismo com-

putacional, as entradas sensoriais e saídas comportamentais devem ser com-

preendidas  a  partir  de  parâmetros  internos  à  entidade  ou  grupo,  como 

impulsos neuronais no caso de organismos (BLOCK, 1978), por exemplo, 

ou, nos casos de grupos, a partir das relações entre os membros do grupo. 

No caso do time de voleibol, das relações entre os membros do time. Desse 

modo, o funcionalismo amplo não concebe os estados mentais em termos de 

estados computacionais (isto é, considerando as relações entre os elementos 

internos), porém, assim como o funcionalismo computacional, assume mais 

casos como possuidores de mentalidade se comparados com versões funcio-

nalistas mais restritas9.

9   Ver,  por exemplo, o Psico funcionalismo (BLOCK, 1978) ou o  Short-Arm Functiona-
lism, aqui traduzido por funcionalismo restrito (BLOCK, 2007).
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2.1 Críticas ao funcionalismo abrangente

 O Funcionalismo Abrangente tem sido alvo de críticas uma vez que 

possui uma compreensão mais inclusiva de inputs, outputs e estados mentais 

e assim, inclui muitos casos como possuidores de mentalidade, como, por 

exemplo, agência de grupos. Segundo Block (1978), o funcionalismo é uma 

teoria culpada por seu “excessivo liberalismo” (p. 264), uma vez que classi-

fica sistemas que, segundo ele, carecem de mentalidade, como detentores de 

estados mentais. A crítica de Block terá seu maior desenvolvimento a partir 

de dois experimentos mentais10 oferecidos pelo autor, os quais objetivaram 

acusar o funcionalismo de ser uma teoria contraintuitiva. São eles, o experi-

mento da Nação da China e o experimento conhecido por Homunculi-Hea-

ded Robots.

O experimento da Nação da China (BLOCK, 1978) é proposto nos 

seguintes termos: suponha que a nação da China tenha um governo e toda a 

população esteja conectada através de sinais de rádio, de maneira exatamen-

te análoga à organização de neurônios que se conectam uns aos outros no 

sistema nervoso central de um organismo. A nação chinesa está organizada 

de tal maneira que executa funções a partir de entradas sensoriais X, mudan-

ça de um estado S para um estado Y e por fim ações comportamentais W. 

Desse modo, a nação da China, uma vez que é capaz de instanciar estados 

funcionais, possuiria estados mentais.

Além do experimento mental da Nação da China, Block propõe o 

experimento que ficou conhecido por Homunculi-Headed Robots (BLOCK, 

1978). Nesse experimento, ele solicita que imaginemos um “corpo externa-

mente como um corpo humano” (BLOCK, 1978, p.238), ou seja, um corpo 

que seja idêntico ao de outro indivíduo, exceto pelo fato de que em sua ca-

beça há um grupo de pequenos indivíduos (Homunculi) que trabalham em 

conjunto de maneira ordenada e de uma tal forma que, assim como a nação 

do governo chinês, torna-se capaz de instanciar estados funcionais. Dessa 

10   É importante destacar que os experimentos expostos foram desenvolvidos como crítica 
principalmente  ao  funcionalismo  computacional,  no  entanto,  assim como afirma  Block 
(1978), os argumentos apresentados a partir dos experimentos criticam também as demais 
vertentes do funcionalismo consideradas como excessivamente liberais. 
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maneira, a  pessoa  Homunculi-Headed possuiria, segundo o funcionalismo 

abrangente, estados mentais. 

A partir dos experimentos mentais apresentados, Block (1978; 1980; 

2007) argumenta ser contraintuitivo aceitar  mentalidade ou estados feno-

mênicos11 nos mencionados acima. O que temos aqui é o que ficou conheci-

do como Argumento do Qualia Ausente. (BLOCK, 1978; 1980; 2007). 

Neste contexto, afirma Block, “o argumento do qualia ausente ba-

seou-se em um apelo à intuição de que o “Homunculi-Headed Robots” care-

cia de mentalidade ou ao menos de qualia”. (BLOCK, 1978, p. 293). Em 

outras palavras, Block (1978) considera que “o ‘Homunculi-Headed Robots’ 

[e a Nação da China] podem ser funcionalmente iguais a nós, mas não pos-

suem estados com caráter  fenomênico” (BLOCK, 2007,  p.3).  Por  conse-

guinte,  segundo Block,  ao  assumir  casos  como a  Nação  da  China  ou  o 

Homunculi enquanto detentores de estados mentais, a tese funcionalista vio-

la nossas intuições pré-teóricas12. Neste texto, não entraremos no mérito da 

questão de se a mentalidade está necessariamente atrelada aos qualia, uma 

vez que, considerações que tangem a presença de qualia ou não em entida-

des  extracorpóreas  e  coletivas  são considerações  ontológicas.  O presente 

texto  tem como foco as  considerações  epistemológicas  do  argumento  de 

Block, isto é, não iremos debater se coletivos têm ou não qualia. Nosso foco 

está na percepção que o senso comum tem da mentalidade. Block argumenta 

que  geralmente não estamos propensos a atribuir mentalidade a entidades 

coletivas como a Nação da China e o Homunculi-Headed Robot  (BLOCK, 

1978). Tal argumento pode ser entendido como epistemológico devido ao 

seu foco na atribuição de mentalidade e, por isso, acreditamos que não seja 

suficiente para garantir a ausência ou existência de mentalidades coletivas. 

Cabe lembrar que esse recorte epistemológico do argumento de Block não é 

11   Os estados fenomênicos ou propriedades qualitativas dos estados mentais são, em geral,  
nomeados pelo termo qualia, ou, se no singular, quale. Um estado fenomênico pode ser en-
tendido enquanto uma propriedade qualitativa inerente a um estado sensível e acessível por 
meio da introspecção. Em outros termos, qualia é tudo aquilo que é para alguém experien-
ciar algo a partir de um estado sensível. São exemplos de estados fenomênicos, a saber, a  
cor  de uma pós-imagem, um gosto particular,  bem como um som particular.  (LYCAN, 
2019). 
12   Block fornece outros argumentos, além da contraintuitividade da atribuição da mentali-
dade a agência de grupos, que enfraquecem a tese funcionalista. Tendo em vista que nosso 
escopo neste texto se resume ao aspecto contraintuitivo, os demais argumentos de Block 
não se mostram relevantes para nós.  
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algo inédito, já tendo aparecido13 no artigo de Hubner,  Bruno e Sarkissian 

(2010). Portanto, o ponto importante dessa questão, para nós, é a premissa 

implícita de que a mentalidade é  uma característica de seres individuais. 

Nota-se que uma das razões que compele Block a sugerir a contraintuitivi-

dade do funcionalismo abrangente é a possibilidade de atribuição de estados 

mentais a agência de grupos. Essa sugestão está diretamente ligada à pre-

missa subjacente, tida como tacitamente verdadeira, de que a mentalidade 

“depende necessariamente de processos e estruturas psicológicas e neurofi-

siológicas [tais quais as humanas]”14 (BLOCK, 1978, p. 295) e, consequen-

temente, seria uma qualidade apenas de seres individuais. Demais críticas ao 

funcionalismo, que tocam na questão da sua contraintuitividade, podem ser 

encontradas em Churchland (1982), Shapiro (2000) e Couch (2005) (apud 

BICKLE, 2010) e  concentram-se na compreensão funcionalista  de que a 

mente é multiplamente realizável, isto é, a mente pode ser instanciada em 

uma entidade independente de seu material, seja ele o cérebro ou um grupo 

de pessoas. (BICKLE, 2020; 2010; 2006). 

Huebner, Bruno e Sarkissian (2010) oferecem uma defesa do funcio-

nalismo  abrangente  frente  às  críticas  sobre  sua  contraintuitividade.  Eles 

identificam que a  causa do estranhamento sobre a mentalidade de grupo 

deve-se a uma característica cultural. Os autores fazem uso de dados empíri-

cos da psicologia social a fim de evidenciar que pessoas inseridas em cultu-

ras orientais possuem uma visão holística do mundo e tendem a aceitar com 

maior facilidade a mentalidade de coletivos. Por outro lado, pessoas que têm 

maior contato com a cultura ocidental possuem uma visão mais restrita do 

mundo e tendem a ter mais dificuldade em aceitar a atribuição de mentalida-

de a grupos. Por conseguinte, Hubner, Bruno e Sarkissian (2010) concluem 

que o estranhamento no aceite de mentalidade de grupos não está relaciona-

do a intuições, mas sim com uma característica cultural,  e por esse viés, 

também enfatizam, assim como nós, que o funcionalismo não está fadado 

13   Embora Hubner, Bruno e Sarkissian (2010) não explicitem sua perspectiva epistemoló-
gica, o argumento que eles apresentam também não entra no mérito da existência de qualia.
14   Block (1978) afirma que para garantir a existência de mentalidade é necessário que o or-
ganismo seja, (i) neurofisiologicamente igual ao ser humano, ou seja, possua neurônios e, 
(ii) psicologicamente igual ao ser humano com relação ao processamento de informações.  
Tal argumento será apresentado em maiores detalhes na seção 3. 
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em ser uma tese contraintuitiva ao aceitar mentalidade em coletivos15.Diante 

das discussões apresentadas, oferecemos uma leitura sobre a desconfiança 

atribuída à aceitação de mentalidades coletivas a fim de distanciá-la das ex-

plicações que envolvem intuições e aproximá-la da característica da psicolo-

gia do senso comum. Assim sendo, nossa leitura se alinha com a proposta de 

Hubner, Bruno e Sarkissian (2010), por rejeitar a contraintuitividade do fun-

cionalismo abrangente, mas prioriza as características da psicologia do sen-

so comum para explicar a hesitação do aceite de mentalidade em coletivos.

3. Intuições

O uso de intuições é bastante frequente nos debates filosóficos16, e, 

na grande maioria dos casos, a intuição é considerada evidência favorável 

ou não à verdade e plausibilidade de certa teoria (WILLIAMSON, 2007). 

No entanto, há um vasto debate sobre sua natureza e sua relação com a ver-

dade:

“Intuição” desempenha um papel fundamental no que se 
entende como filosofia analítica contemporânea. No en-
tanto, não há consenso ou mesmo uma consideração po-
pular sobre como a intuição funciona, nenhuma explica-
ção foi aceita sobre a esperada correlação entre ter uma 
intuição de que P e P ser  verdadeiro (WILLIAMSON, 
2007, p. 215, tradução própria).

Muitas disputas filosóficas detêm intuições em suas premissas e con-

clusões, de maneira explícita ou não. As críticas ao funcionalismo abrangen-

te,  sugeridas  por  Block  (1978)  e  apresentadas  na  seção  anterior,  não  se 

diferenciam de demais disputas filosóficas, que também recorrem às intui-

ções como evidência e, nesse caso, Block (1978) as utiliza como indicativas 

da implausibilidade do funcionalismo abrangente. 

15  O leitor atento pode neste momento se perguntar se a diferença entre vieses culturais e 
intuições enviesadas culturalmente seria apenas uma questão terminológica.  No entanto, 
como veremos na seção 3, deixaremos claro a concepção de intuição que adotaremos dife-
renciando-a da concepção de Block (1978). Essa diferenciação evidenciará que a questão 
terminológica citada vai além do escopo do artigo e não se mostra definitiva para nossos 
propósitos. 
16  Para a inevitabilidade do apelo à intuição ao longo dos debates filosóficos ver: Bealer, 
1998; Pust, 2000; Williamson, 2005; Gendler, 2007; Goldman, 2007; Sosa, 2007. 
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As críticas apresentadas por Block (1978) não se diferenciam dos 

demais debates filosóficos sobre o uso de intuições. No entanto, apontamos 

para a necessidade de uma compreensão mais aprofundada sobre a natureza 

da noção de intuição que subjaz os experimentos da Nação da China e do 

Homunculi-Headed Robots, pois a noção de intuição de Block é demasiada-

mente genérica e se iguala a crenças ordinárias ou estados perceptivos. Nes-

se contexto, o objetivo da presente seção é oferecer uma noção de intuição 

mais apurada e mais usada na literatura (PUST, 2019), que se diferencia da-

quela considerada nas críticas de Block (1978). Recorrer a essa concepção 

de intuição nos permitirá sugerir que o estranhamento e a desconfiança acer-

ca de mentalidade de coletivos (exemplificadas nos experimentos mentais 

de Block) derivam de características da psicologia do senso comum e não de 

intuições, tais como as consideradas por Block. Assim, sob esta concepção 

sui generis, os casos de Block se baseiam não em intuições, mas sobre cren-

ças da psicologia de senso comum17. 

Inicialmente, é necessário esclarecer que, embora Block (1978) afir-

me que a noção de intuição mobilizada em seu argumento esteja embasada 

em um princípio racional,18 acreditamos que a base racional citada pelo au-

tor é fraca e não fornece boas razões para duvidarmos do funcionalismo. A 

noção de raciocínio ou argumentação racional é associada, na literatura, a 

argumentos  dedutivos  (CHALMERS,  1993;  CARNIELLI;  CONIGLIO, 

2006) que, necessariamente, garantida a verdade das premissas, resultam em 

uma conclusão verdadeira.  Os argumentos indutivos,  no entanto,  são tais 

que a verdade das premissas não implica a verdade da conclusão. Embora a 

indução possa fornecer boas indicações para a verdade de algo, é um proces-

so que tem como base situações e experimentações finitas e, a partir delas, 

infere-se eventos futuros infinitos e determina certa regularidade e generali-

zação para a totalidade do universo (MORTARI, 2016).

17   Veremos a seguir que a noção de intuição mobilizada por Block (1978) é demasiada-
mente genérica e fraca. Esclarecemos que, para nossos propósitos, aceitar que a noção de 
intuição do autor é genérica e não fornece boas razões para duvidar do funcionalismo, apro-
xima essa noção de crenças da psicologia do senso comum. 
18   Ver o seguinte trecho: “Eu argumentarei que a intuição de que a simulação de homun-
culi-headed descrita acima carece de mentalidade (ou ao menos de qualia) tem pelo menos 
em parte uma base racional, e essa base racional oferece uma boa razão para duvidar que 
funcionalismo (e, em menor grau, o psicofuncionalismo) é verdadeiro” (BLOCK, 1978, p. 
281). 
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Block (1978) sugere brevemente19 que a base racional subjacente às 

intuições se relaciona com as características da psicologia e da neurofisiolo-

gia humanas, tais como o processamento de informações e a presença de re-

des neurais no cérebro. Assim diz o autor:

Afirmei  que  há  uma  boa  razão  para  tomar  seriamente 
nossa intuição de que a simulação funcional  homunculi-
headed não tem mentalidade. A boa razão era que a men-
talidade está no domínio da psicologia e/ ou fisiologia, e 
a simulação funcional do  homunculi-headed  não precisa 
ter mecanismos nem psicológicos (processamento de in-
formações) nem fisiológicos como os nossos (BLOCK, 
1978, p. 301)

O argumento de Block pressupõe certas características de organis-

mos para a existência de mentalidade e de estados fenomênicos, quais se-

jam,  (i)  ser  neurofisiologicamente  igual  ao  ser  humano,  ou seja,  possuir 

neurônios e, (ii) ser psicologicamente igual ao ser humano no que tange ao 

processamento de informações.  A conclusão que se segue a partir  dessas 

pressuposições é a de que apenas os organismos psicologica e neurofisiolo-

gicamente  semelhantes  ao  ser  humano  possuiriam estados  mentais,  bem 

como estados qualitativos. Segundo Block (1978), ser funcionalmente equi-

valente a nós, assim como propõe o funcionalismo, não é suficiente para ga-

rantir  mentalidade  e  qualia.  O autor  afirma que  “a  mentalidade  depende 

crucialmente de processos e estruturas psicológicas e neurofisiológicas [tais 

quais as humanas]” (p.295).

Embora a argumentação de Block (1978) pareça dedutiva e possa 

fornecer boas indicações para a verdade de suas conclusões,  acreditamos 

que o autor se utiliza de um argumento indutivo para justificar a intuição de 

que grupos de entidades, tais como os descritos nos exemplos do  Humun-

culi-Headed Robots e da Nação da China, são desprovidos de estados men-
19   Os esclarecimentos de Block (1978) acerca das bases racionais da intuição são breves e 
podem ser encontrados apenas nas seguintes passagens: “(...) nossas intuições são em parte 
controladas por uma visão não irracional que nossos estados mentais dependem de aspectos 
psicológicos e/ou neurofisiológicos que nós temos” (p. 292-293); “é uma suposição alta-
mente plausível a de que estados mentais são do domínio da psicologia e/ou da neurofisio-
logia, ou ao menos, que a mentalidade depende crucialmente de processos e estruturas psi-
cológicas e neurofisiológicas. Mas desde que a simulação funcional homunculi-headed seja 
notadamente diferente de você neurofisiologicamente (na medida em que faz sentido falar 
que algo sem neurônios é neurofisiologicamente diferente de qualquer coisa) e desde que 
ela [a simulação] não seja igual a você psicologicamente (isto é, o seu processamento de in-
formações não precisa ser remoto como da simulação), é razoável duvidar que tenha menta-
lidade, mesmo que seja funcionalmente equivalente a você” (p. 295).
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tais e estados fenomênicos. O argumento é proposto nos seguintes termos: 

“Nós sabemos que somos sistemas com cabeça e cérebro (brain-headed sys-

tems), e que nós possuímos qualia, nós sabemos que sistemas com cabeça e 

cérebro possuem qualia”. Assim, diante dessas premissas, apesar de não sa-

bermos exatamente como os qualia se relacionam com o cérebro, “temos 

fortes razões para desconsiderar qualquer dúvida à primeira vista sobre sis-

temas com cabeça e cérebro terem qualia” (BLOCK, 1978, p. 293). Além 

disso, o autor conclui que sistemas desprovidos de estrutura psicológica e 

neurofisiologicamente humanas não possuem estados mentais e estados qua-

litativos. Sobre isso, diz Block (1978): “algo que difere expressamente de 

nós em ambos os aspectos [psicológico e neurofisiológico] não deve ser as-

sumido como tendo mentalidade” (p. 293). 

Dessa forma, parece-nos que se aceitarmos a veracidade das premis-

sas de que o próprio organismo possui cérebro, assim como estados qualita-

tivos,  não  se  segue  que  todos  os  organismos  que  possuírem  cérebro 

possuirão também estados fenomênicos. Isto porque poderia haver algum 

caso de organismo que possuísse cérebro sem ser detentor de qualia. A pos-

sibilidade metafísica da existência de seres fisiologicamente idênticos a nós 

e que não possuem mentalidade ou estados fenomênicos não é uma ideia 

nova na literatura, tendo sido proposta principalmente por David Chalmers 

(1996) com o experimento mental do zumbi filosófico.  Assim, embora a 

conclusão de que sistemas cerebrais necessariamente possuem qualia possa 

parecer plausível, não é garantida pelas premissas. No que tange à conclusão 

de que que sistemas desprovidos de estrutura psicológica e neurofisiologica-

mente humanas não possuem estados mentais e estados qualitativos, a difi-

culdade nos parece ainda maior, pois a partir da ideia geral de que todos os 

sistemas com estrutura psicológica e neurofisiológica semelhantes às huma-

nas têm mentalidade não se pode inferir que os sistemas que não possuem 

tais característica não possuem mentalidade. 

Assim, Block parte de um caso particular e específico, ele próprio, 

generaliza a presença de mentalidade para a totalidade de seres humanos e 

restringe a mentalidade apenas20 para tais seres. Defendemos com isso que, 

20   Ver o seguinte trecho já citado anteriormente: “algo que difere expressamente de nós em 
ambos os  aspectos  [psicológico e neurofisiológico]  não  deve ser  assumido como tendo 
mentalidade” (BLOCK, 1978, p. 293).
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embora a argumentação de Block (1978) forneça boas indicações para a ver-

dade do conhecimento de mentalidades, o autor falha em fornecer boas ra-

zões para apoiar a noção de intuição mobilizada. Dessa forma, propomos 

que a noção de intuição de Block é demasiadamente genérica e descolada da 

literatura atual no assunto. Vejamos. 

Dentre as concepções mais bem aceitas acerca da natureza de intui-

ção presentes na literatura, destaca-se a concepção de intuição  sui generis, 

que concebe intuição enquanto uma atitude proposicional que  aparenta  ser 

verdadeira (BEALER 1998; PUST, 2000; 2019; HUEMER 2001; 2005). Se-

gundo essa caracterização, quando S tem uma intuição que P, S não apenas 

acredita que P, mas também possui uma distinta atitude proposicional cons-

ciente que P: “p é o conteúdo proposicional não-doxástico de uma atitude 

proposicional particular consciente e ocorrente” (PUST, 2019, s.1.3). 

Mais especificamente,  Pust (2000) concebe a noção de intuição a 

partir de oito critérios. No entanto, para nosso propósito de diferenciá-la da 

concepção de intuição de Block, destacamos os três mais relevantes21: (i) in-

tuições são estados psicológicos, ou seja, devem ser tomadas enquanto um 

“tipo genuíno de estado psicológico e não apenas como uma disposição para 

agir  ou falar”,  tampouco uma disposição  para  acreditar  em algo  (PUST, 

2000, p. 43); (ii) intuições não são apenas crenças do senso comum, segun-

do Pust (2000), “crenças comuns não são suficientes enquanto intuições, es-

tas são um tipo especial de crenças” (p. 32); (iii) intuições diferenciam-se de 

estados perceptuais ou mnêmicos não ocorrentes. Nesse sentido, embora se 

reconheça as influências da percepção nas intuições, recusa-se que intuições 

sejam perceptuais, uma vez que a filosofia, ao utilizar intuições não se limita 

a casos passíveis de serem percebidos, mas faz uso, na maioria das vezes, de 

casos hipotéticos. Assim também, intuições não são resultados de processos 
21   Os cinco outros critérios sugeridos por Pust (2000) são: (iv) intuições são estados psico-
lógicos ocorrentes, isso significa que não é possível intuir acerca de um conteúdo proposici-
onal  não consciente; (v) intuições são falíveis; (vii) intuições não são o resultado de infe-
rências [lógicas] conscientes, se assim o fossem, não poderiam ser falíveis; (vii) intuições 
aparecem em graus, ou seja, intui-se mais facilmente sobre certos conteúdos se comparado  
à outros; e, por fim, (viii) intuições envolvem uma necessidade de algum tipo. Embora esse  
último critério usado para caracterizar a natureza da noção de intuição proposta por Pust 
não seja muito explorado, sugerimos que ele está associado a “Em t1, S tem uma intuição 
racional de p, se e somente se, (a) em t1, S tiver uma experiência puramente intelectual ao 
considerar a questão de que ‘se p, então p’, e (b) em t1, se S tiver considerado que p é ne-
cessariamente verdade, então S teria uma experiência puramente intelectual que p é neces-
sariamente o caso” (PUST, 2000, p. 46).  
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cognitivos da memória, uma vez que é possível intuir sobre algo com o qual 

nunca se teve contato, ou seja, sem nenhum conteúdo pregresso estabeleci-

do. (PUST, 2000). 

A noção de intuição oferecida por Pust (2000) diverge da noção de 

intuição considerada nas críticas de Block (1978) ao funcionalismo, uma 

vez que a noção de intuição implícita nos argumentos contrários ao funcio-

nalismo abrangente (i) não é considerada um estado psicológico específico, 

é (ii) igualada a crenças ordinárias e (iii) igualada a estados perceptuais ou 

mnêmicos. A partir dos experimentos mentais da Nação da China e do Ho-

munculi-Headed Robots, Block (1978; 1980; 2007) argumenta que é con-

traintuitivo aceitar mentalidades coletivas. No entanto, a noção de intuição 

subjacente às críticas parece corresponder a uma noção demasiadamente ge-

nérica de intuição que a iguala a crenças comuns ou estados perceptivos so-

bre  algo.  As duas  intuições  mais  evidentes  em seu  argumento  de  que  o 

funcionalismo é contraintuitivo, que são oferecidas a partir dos experimen-

tos supracitados, são que mentalidade é uma característica apenas de seres 

psicológica  e  neurofisiologicamente  iguais  aos  humanos  e,  consequente-

mente, não é uma característica de grupos, e que apenas entidades dotadas 

de caráter fenomênico podem possuir mentalidade. Isso significa que os ex-

perimentos de pensamento de Block não utilizam uma noção mais apurada 

de intuição, como a noção oferecida por Pust (2000) e dessa forma, carecem 

de precisão. Ao assumirmos a noção de intuição de Pust (2000), não consi-

deramos crenças, disposições de crenças, afirmações inferidas inconsciente-

mente  ou  estados  perceptivos  como  intuição,  pois,  em um sentido  mais 

preciso, intuições (sui generis) não são apenas crenças do senso comum. 

Uma vez que o estranhamento de atribuição de mentalidade a grupos depen-

de de crenças ordinárias, as críticas de Block acerca da aparente containtuiti-

vidade  do funcionalismo,  por  se  distanciarem daquela  noção de intuição 

mais precisa, perdem rigor conceitual e se enfraquecem. Isso significa que 

as razões de Block sobre a contraintuitividade do funcionalismo abrangente 

não são robustas o suficiente. 

No entanto, embora o funcionalismo não possa ser acusado de ser 

contraintuitivo a partir das críticas de Block, mantém-se ainda o estranha-

mento acerca da atribuição de mentalidades a grupos de pessoas. Diante dis-
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so, iremos sugerir que esse estranhamento se deve a características da psico-

logia do senso comum e não às crenças que Block considera como intuições. 

Neste ponto, se as crenças ordinárias utilizadas por Block não são intuições, 

a leitora ou o leitor podem se questionar sobre sua origem. Argumentamos, 

pois, que as crenças ordinárias, presentes nos argumentos de Block, resul-

tam das características da psicologia do senso comum. Então embora o es-

tranhamento  acerca  de  mentalidades  coletivas  seja  mantido,  isso  não 

enfraquece  o  funcionalismo abrangente.  Tal  desconfiança  não  ocorre  em 

função de intuição, mas se deve às características da psicologia do senso co-

mum, assim como sugeriremos na seção seguinte. 

 

4. Psicologia do Senso Comum

A psicologia do senso comum possui diversas definições na literatu-

ra especializada e está presente em diversos debates, tanto na filosofia como 

nas diferentes áreas da psicologia (HEIDER, 1958; SELLARS, 1956). Con-

sideramos como psicologia do senso comum o que usualmente é chamado 

de mindreading22. O termo mindreading refere-se às capacidades cognitivas 

que possuímos no que diz respeito ao entendimento de outras mentes (RA-

VENSCROFT, 2016; STICH; NICHOLS, 2003). Dentre essas habilidades 

cognitivas, encontram-se: (1) a capacidade de prever o comportamento de 

indivíduos em diferentes circunstâncias; (2) a capacidade de atribuir estados 

mentais a outros seres e (3) a capacidade de explicar certos comportamentos 

humanos em termos de estados mentais (RAVENSCROFT, 2016).

Esta seção tem como foco o debate acerca da segunda habilidade 

cognitiva que a psicologia do senso comum considera. Iremos sugerir que 

(2) a capacidade cognitiva de atribuição de mentalidade a entidades ou obje-

tos é facilitada por dois fatores: (i) quando estão presentes características an-

tropomórficas nessas entidades ou objetos, ou (ii) quando há familiaridade e 

empatia em relação a eles. A partir dessa hipótese, sugerimos também que o 

estranhamento de mentalidades de grupos se deve à ausência de (i) ou (ii) 

em agentes coletivos. A primeira hipótese, de que a atribuição de mentalida-

22  O termo pode ser traduzido por interpretação mental, leitura ou entendimento mental. 
Neste texto, optamos por manter o termo original em inglês.
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de é facilitada por (i) e (ii), será defendida com base em experimentos em-

píricos, enquanto que a segunda hipótese será embasada em experimentos 

de pensamentos.  

4.1 Evidências empíricas da atribuição de intenções e estados mentais. 

4.1.1 - Traços antropomórficos

Pesquisas empíricas evidenciam que a atribuição de estados mentais 

a  certos  objetos  no  mundo  ocorre  desde  a  infância  (WELLMAN,  2014; 

WAN; CHEN, 2021) e que um dos principais aspectos que facilitam a atri-

buição de mentalidade a entidades ou objetos é a presença de características 

antropomórficas. Os primeiros trabalhos baseados no desenvolvimento só-

cio-moral de crianças foram realizados por Hider e Simmel (1944) e já de-

monstravam que a  interpretação  de  cenas,  nas  quais  figuras  geométricas 

movimentavam-se em direções distintas do plano, eram associadas às ações 

humanas de modo a compor uma história. Gergeley  et al. (1995) mostram 

que crianças de 12 meses, quando expostas a cenas de movimentação de fi-

guras  geométricas,  já  são  capazes  de  atribuir  objetivos  ou  intenções  aos 

agentes e interpretar suas ações em termos causais.

Hamlin, Wynn e Bloom (2007; 2012); Scarf et al., (2012); Cowell e 

Decety, (2015); Hamlin, (2015); Salvadori  et al., (2015) e Nighbor  et al., 

(2017), sugerem que a atribuição de intenções a agentes é uma diretriz a par-

tir da qual crianças os avaliam e discriminam entre eles (AIRENTI, 2018). 

Esses experimentos23 consistiram em, primeiramente, apresentar às crianças 

uma cena em que um agente A exerce ações em prol de um objetivo, como 

por exemplo, subir uma colina ou abrir uma caixa, e ora esse agente é ajuda-

do por outro agente B que colabora com os seus objetivos, ora ele tem seus 

objetivos dificultados por um terceiro agente C. Em um segundo momento, 

os agentes B e C, que colaboraram ou dificultaram a ação do agente A, eram 

apresentados às crianças e estas deveriam escolher um deles para brincar. 

Em todas as pesquisas citadas, os resultados da escolha do agente B, que au-

xiliou A, foram significativamente maiores em detrimento de C, que dificul-

23   Resguardadas especificidades de cada um.
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tou a ação pretendida por A. Os agentes A, B e C não apresentavam traços 

antropomorfizados. Esses experimentos, como mencionamos, sugerem que 

as crianças estão atribuindo intenções aos agentes24. Bloom (2013), com o 

objetivo de replicar o experimento baseado na mesma cena só que com as fi-

guras geométricas, evidencia que a escolha dos agentes colaboradores (B) 

foi potencializada quando os personagens da cena adquiriram olhos. Nessa 

medida, sugere-se que a atribuição de estados mentais foi facilitada quando 

os objetos da cena apresentavam traços antropomorfizados25. Essa facilidade 

foi demonstrada também no caso de adultos (OATLEY; YUILL, 1985). 

As pesquisas de Yang, Aggarwal e McGill (2019) e Triantos  et al. 

(2016), por sua vez, indicam que produtos para consumo antropomorfizados 

ou cujos símbolos das marcas possuem traços humanos potencializam as 

ações de compras. Butterfield, Hill e Lord (2012); Tam, Lee e Chao (2013); 

Tam (2014);  Ahn, Kim e Aggarwal  (2014); Zhu,  Wong e Huang (2019), 

apontam que a antropomorfização em imagens de animais  ou do planeta 

Terra pode contribuir para comportamentos de preservação, proteção animal 

e ambiental, já que, segundo Schroll, Schnurr e Grewal (2018), as pessoas 

sentem um maior senso de conexão e maior facilidade em atribuir-lhes sen-

timentos e intenções. O mesmo acontece com outras causas sociais. Zhou, 

Kim e Wang (2019) apontam que a antropomorfização de cédulas ou moe-

das de dinheiro pode contribuir para que as pessoas façam mais doações em 

prol de algo26. Eddy  et al., (1993) evidenciam que a inferência de estados 

24   Outra proposta de interpretação dos experimentos é considerar que o agente colaborador 
gera um afeto positivo nas crianças, o qual é suficiente para potencializar a sua preferência. 
Essa interpretação afetiva foi proposta inicialmente por Zajonc (1980) e não requer atribui-
ção de intenções ou sentimentos aos agentes. 
25   É interessante notar que a influência de características humanóides em nossa percepção 
é alvo de pesquisas da neurociência e da psicologia. Alguns exemplos disso são os estudos 
de Libertus, Landa e Haworth (2017); Gold, Mundy e Tjan (2012); Pitcher, Walsh e Du-
chaine (2011) que apontam uma tendência natural ao reconhecimento de faces em objetos 
ou entidades aleatórias no mundo, tal fenômeno é conhecido como pareidolia e ocorre em 
função da área occipital do cérebro, a qual seria responsável pelo reconhecimento de faces  
em objetos não-humanos. Diante disso, Epley, Waytz e Cacioppo (2007), bem como Wan e 
Chen (2021), sugerem que a extensa atribuição de características humanas, incluindo inten-
ções ou estados emocionais à não-humanos ocorre em função de produzir maior senso de 
conforto e simpatia proveniente da relação.
26  Reconhecemos que, a partir desses estudos empíricos, não seja possível estabelecer uma 
relação explícita de causalidade entre traços antropomórficos e atribuição de intenções ou 
estados mentais às entidades alvo de mentalidade. No entanto, acreditamos que o aumento 
de comportamentos diferenciados frente à entidades antropomorfizadas,  tais como os de 
compra e proteção, é um indicativo bastante razoável e que corrobora com nossa hipótese 
de que as características da psicologia do senso comum, presentes nesses experimentos, fa -
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mentais à animais ocorre de forma facilitada em mamíferos, especialmente 

em primatas, se comparado com as demais classes, a saber, peixes, anfíbios, 

répteis ou aves. Os autores justificam tal facilidade em termos da proximi-

dade dos traços fenotípicos dos primatas com os traços fenotípicos huma-

nos, ou seja, sugerem que somos mais propensos a atribuir estados mentais à 

primatas do que à aves, por exemplo, devido a mais características antropo-

morfizadas daqueles.

4.1.2 - Familiaridade e Empatia

O segundo aspecto que corrobora a atribuição de mentalidades a ob-

jetos no mundo relaciona-se à presença de familiaridade e empatia e, como 

apontado por Airenti (2018), esses aspectos dependem da interação entre su-

jeito e objeto.  A autora sugere que a atribuição de estados mentais pode 

ocorrer ainda que o sujeito tenha conhecimento sobre a ausência de mentali-

dade no objeto ou entidade, e, assim, não dependeria apenas de característi-

cas do objeto. A atribuição de estados mentais ocorre na própria interação 

entre um humano e um objeto e baseia-se na cooperação ou competição. As-

sim, segundo ela, “não há nada no objeto em si que o torne adaptado à hu-

manização27, tampouco existe uma crença particular que leve à atribuição de 

mentalidade” (AIRENTI, 2018, p. 7). “A humanização emerge da relação” 

(p. 7) e a atribuição de estados mentais é facilitada quando há familiaridade 

e empatia na díade entre sujeito humano e objeto. (AIRENTI, 2015). A fa-

miliaridade é relatada enquanto a disposição por considerar os demais, hu-

manos, objetos ou entidades, como um possível interlocutor em interações 

comunicativas. A empatia, por sua vez, embora seja um fenômeno complexo 

com influência tanto de experiências afetivas quanto de avaliações cogniti-

vas do sujeito, pode ser compreendida a partir do reconhecimento e compar-

tilhamento de afetos e emoções em outrem (AIRENTI, 2015).   

cilitam a atribuição de mentalidades às entidades no mundo.
27   O termo utilizado pela autora é ‘anthropomorphization’. No entanto, o sentido emprega-
do por ela com o uso deste termo é o de atribuir estados mentais a objetos ou entidades não  
humanas, independente de haver traços antropomórficos. Esse sentido de atribuir estados 
mentais a outros seres é a segunda capacidade do que chamamos de psicologia do senso co-
mum. Por isso, optamos por traduzir o uso do termo ‘anthropomorphization’ como ‘huma-
nização’, para diferenciar da nossa acepção do termo antropomorfização, a saber, de algo 
que possua traços humanos como olhos e boca. 
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As pesquisas de Ganea et al. (2014) e Larsen, Lee e Ganea (2018), 

corroboram o entendimento de ser a interação e o envolvimento afetivo os 

aspectos distintivos da humanização. Somado a isso, Meltzoff et al.,(2010) 

apresentam um estudo no qual crianças de 18 meses, ao serem colocadas 

frente a um robô com traços humanos, deveriam seguir seu olhar em direção 

a um alvo externo e assim, atribuir estados mentais ao robô. A pesquisa de-

monstra que os melhores resultados aconteceram quando uma interação pre-

gressa entre a criança e o robô esteve presente. Os autores minimizam as 

características antropomórficas pertencentes ao robô e enfatizam a centrali-

dade da interação para o sucesso da ação objetivada. 

A partir dessas pesquisas, podemos inferir que a psicologia do senso 

comum caracteriza-se pela atribuição de mentalidade a entidades, tanto por 

possuírem traços antropomórficos quanto em casos de familiaridade ou afe-

tividade. Com base na hipótese de que as principais razões para a atribuição 

de estados mentais são a presença de traços antropomórficos ou a familiari-

dade e afetividade, sugerimos, a partir de dois experimentos de pensamento, 

que a resistência que temos de atribuir mentalidade a grupos se deve a au-

sência dessas características nos agentes coletivos.

4.2 Atribuição de mentalidade: dois experimentos mentais 

Suponha a existência de duas entidades que possuem mente de for-

ma indistinta, mas que são diferentes quanto à aparência. Ambas entidades 

são seres humanos se passando por robôs. Todavia, enquanto a primeira en-

tidade é um ser humano dentro de um robô com aparência de uma caixa de 

ferro desprovida de traços antropomórficos, a segunda entidade é um ser hu-

mano dentro de um robô sintozóide, isto é, um robô com características hu-

manas.  Diante  disso,  levantamos  a  questão:  se  você  fosse  exposto  com 

brevidade a essas duas entidades, atribuiria mais facilmente mentalidade ao 

sintozóide, que possui traços antropomorfizados, e teria maior dificuldade 

em atribuir  mentalidade  ao  robô,  desprovido  de  qualquer  traço  antropo-

mórfico? Os experimentos descritos na seção anterior corroboram a tese de 

que as pessoas tendem a atribuir mentalidade mais facilmente a entidades 

com traços antropomórficos, portanto, é razoável afirmarmos que a entidade 
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com traços antropomórficos seria mais facilmente identificada como dotada 

de mentalidade independentemente do fato de possuí-la ou não. Visto que a 

aparência humanóide tende a contribuir  para a atribuição de mentalidade 

quando a interação é limitada, é razoável supormos que o estranhamento 

maior, no caso em questão, seria em relação à entidade com formato de cai-

xa de ferro. 

 Agora imagine uma situação em que você esteja jogando futebol 

com seu amigo de infância, cujo nome é Fernando. Seu amigo, no entanto, é 

internamente composto por homunculi28 e, portanto, todas as vezes que Fer-

nando conversou com você, sorriu, chorou e demonstrou afeto, assim o fez 

através de um conjunto de pequenos indivíduos em sua cabeça. Nessa parti-

da de futebol, Fernando cai e tem um ferimento grave em sua cabeça. Nessa 

situação, olhando para a cabeça ferida de Fernando, você se depara com o 

conjunto de indivíduos que ali moravam e que executavam funcionalmente 

todas as expressões e estados mentais que você já havia visto e com os quais 

havia interagido. Será que, embora tenha se deparado com os pequenos indi-

víduos residentes na cabeça de Fernando, você acreditaria que seu amigo de 

infância nunca possuiu intenções, desejos ou afetos? Supondo que você teria 

dificuldade em rejeitar o caráter mental do seu amigo de infância, esse expe-

rimento corroboraria uma inclinação para o aceite de mentalidade de grupos, 

tanto na presença de traços antropomórficos associados a eles, quanto pela 

familiaridade ou afetividade em relação ao amigo. Agora imagine que ao in-

vés de seu amigo de infância ter sido revelado como homunculi, isso tenha 

acontecido com um jogador do time adversário. Será que a ausência de afe-

tividade neste caso afetaria sua crença acerca da mentalidade desse indiví-

duo? Parece-nos que o fato do indivíduo ser um jogador do time adversário, 

que você não conhece, o levaria a ter uma postura fortemente cética em rela-

ção à mentalidade dele, ao ponto de te levar a imaginar que aquele tenha 

sido um robô infiltrado no time adversário para levar vantagem no jogo. As-

sim, o estranhamento estaria associado à ausência de familiaridade ou afeti-

vidade.  Reconhecemos  que  o  experimento  mental  não  é  suficiente  para 

afirmar a plausibilidade de mentalidade coletiva. Todavia, como dito anteri-

28   Evidencia-se aqui a relação proposta com o experimento  Homunculi-Headed Robots 
(BLOCK, 1978). 
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ormente, não nos comprometemos com a existência ou não de mentalidade 

de grupos. O experimento mental dos Homunculi Fernando tem unicamente 

por intenção gerar dúvida acerca do experimento mental do homunculi-hea-

ded robot de Block (1978). Ou seja, tornar evidente que caso o experimento 

mental de Block fosse formulado em termos de proximidade afetiva e carac-

terísticas antropomórficas ele perderia força. Esse enfraquecimento, como 

sugerimos, pode ser explicado pela influência das características da psicolo-

gia do senso comum no agente quando este atribui ou não mentalidade.

Como podemos observar, tanto o experimento mental do sintozóide 

quanto o experimento mental dos Homunculi Fernando sugerem que temos 

maior facilidade de atribuir mentalidade em casos de: (i) entidades que pos-

suem traços antropomórficos ou (ii) entidades com aproximação afetiva do 

sujeito que atribui mentalidade.  Tendo em vista também os experimentos 

empíricos apresentados, que evidenciam a caracterização da psicologia do 

senso comum a partir da maior facilidade na atribuição de estados mentais a 

entidades com as propriedades de (i) ou (ii), sugerimos que uma boa razão 

para o estranhamento na atribuição de mentalidade a coletivos seria a ausên-

cia desses fatores nessas entidades. 

Nosso  interlocutor  pode  objetar,  porém,  que  estamos  cometendo 

uma contradição argumentativa. Pois, embora critiquemos os experimentos 

mentais de Block com foco em suas premissas e sua genérica concepção im-

plícita de intuição enquanto crenças ordinárias, sugerimos outros dois expe-

rimentos  de  pensamento  para  explicar  o  estranhamento  de  mentalidades 

coletivas. No entanto, gostaríamos de esclarecer que baseamos nosso argu-

mento na literatura empírica sobre as características da psicologia do senso 

comum (compreendida como as nossas capacidades de  mindreading), bem 

como na noção de intuição sui-generis, a qual se distancia de crenças ordi-

nárias. Esses dois aspectos foram aceitos como base argumentativa e pano 

de fundo dos nossos experimentos mentais. Nossos pressupostos são de que 

capacidades cognitivas (de atribuir estados mentais a entidades) explicam a 

crença do senso-comum (mentalidade não é característica de grupos), e in-

tuições  (sui  generis)  não  equivalem  a  crenças  do  senso-comum.  Desse 

modo, tanto a dificuldade de atribuição de mentalidades a grupos quanto as 

crenças do senso-comum que Block considera como intuições, podem ser 
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explicadas pelas características da psicologia do senso-comum.  E se a supo-

sição de Block de que a mentalidade de grupos é contraintuitiva pode ser ex-

plicada a partir de crenças do senso-comum ao invés de intuições sui generis 

(que, em tese, seriam mais adequadas à reflexão filosófica), seu argumento 

se enfraquece.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste artigo, propusemos inicialmente que o termo  Funcionalismo 

abrangente inclua os funcionalismos Computacional e Amplo, bem como as 

demais vertentes funcionalistas que estejam de acordo com o aceite de men-

talidades coletivas. As diferentes nomenclaturas refletem diferentes especifi-

cidades  teóricas,  no  entanto,  essas  vertentes  compartilham  de  uma 

concepção mais inclusiva de  outputs, inputs e  estados mentais, de modo a 

atribuírem mentalidade a movimentos sociais ou grupos de pessoas. Em se-

guida, apresentamos os experimentos de pensamento da Nação da China e o 

experimento conhecido por  Homunculi-Headed Robots,  ambos oferecidos 

por Block (1978) que sugere, a partir desses experimentos, que o funciona-

lismo é uma teoria contraintuitiva. Como mencionamos na seção 2, esses 

experimentos apontam para uma  aparente contraintuitividade do funciona-

lismo abrangente devido a sua compatibilidade com a atribuição de mentali-

dade  a  grupos.  A principal  premissa  implícita  tomada  como  tacitamente 

verdadeira por eles é a intuição (uma crença do senso comum) de que a 

mentalidade não é uma característica de grupos. Pelo contrário, é uma carac-

terística apenas de seres individuais dotados de uma estrutura psicológica e 

neurofisiológica semelhante à humana. Com base nisso,  sugerimos que a 

noção de intuição, subjacente às críticas apresentadas por Block, não é sufi-

ciente para acusar o funcionalismo de ser uma teoria contraintuitiva, por se 

basear em crenças derivadas das características da psicologia do senso co-

mum.    

Diante disso, partimos para uma análise da noção de intuição, segui-

da da análise da psicologia do senso comum sobre atribuição de mentalida-

de. Na seção 3, apresentamos uma noção de intuição que se diferencia de 

crenças, disposições de crenças, afirmações inferidas inconscientemente ou 
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estados perceptivos, conhecida como a concepção sui-generis, visto que esta 

é a concepção de intuição mais aceita na literatura (PUST, 2019). Dentre as 

concepções acerca da natureza de intuições presentes na literatura, a concep-

ção  sui-generis distingue-se da noção de intuição implícita nas críticas de 

Block justamente por não se basear em crenças ordinárias. Sugerimos que o 

estranhamento e a desconfiança acerca de mentalidades coletivas, exemplifi-

cados nos experimentos mentais de Block, derivam de características da psi-

cologia do senso comum e não se baseiam em intuições, assim como sugere 

Block.   

Na seção 4, para analisar as crenças do senso comum, apresentamos 

evidências empíricas de experimentos da psicologia comportamental, bem 

como dois experimentos de pensamento que evidenciam que as crenças or-

dinárias derivam da psicologia do senso comum. Com base na literatura em-

pírica apresentada na seção, sugerimos que a psicologia do senso comum se 

caracteriza pela atribuição de estados mentais com maior facilidade à entida-

des antropomórficas ou emerge na própria díade agente e objeto de forma 

potencializada a partir da familiaridade e empatia. Assim, com vistas a hipó-

tese de ser a atribuição de mentalidades mais facilitada, quanto maior for a 

presença de traços humanoides ou aspectos familiares e afetivos, sugerimos 

que o estranhamento direcionado ao funcionalismo abrangente e ao aceite de 

mentalidade de grupos se deve à ausência das características apontadas nos 

agentes coletivos e não a intuições.

Em síntese, o propósito deste artigo foi, primeiramente, sugerir uma 

nova terminologia que abarque as vertentes funcionalistas, as quais embora 

apresentem diferentes orientações teóricas em questões específicas, compar-

tilham o mesmo paradigma central: a mentalidade pode ser uma qualidade 

de agentes coletivos. Nosso segundo objetivo foi o de mostrar que a noção 

de intuição presente nas principais críticas ao funcionalismo abrangente não 

é suficiente para acusá-lo de ser uma teoria contraintuitiva, uma vez que se 

baseia em crenças ordinárias e afirmações inferidas inconscientemente ou 

estados perceptivos. O terceiro objetivo foi o de apresentar evidências em-

píricas que corroborassem à hipótese de que a atribuição de mentalidades é 

facilitada quando há traços antropomórficos, bem como a partir de caracte-

rísticas de familiaridade e empatia. Dessa forma, sugerimos, por fim, que a 

146



Perspectiva Filosófica, vol. 49, n. 5, 2022

contraintuitividade atribuída ao funcionalismo é apenas aparente e a teoria 

mostra-se competente em responder aspectos relativos à atribuição de esta-

dos mentais a grupos. A estranheza e desconfiança frente a mentalidades co-

letivas derivam, pois, de características da psicologia do senso comum.  

Desse modo, o objetivo central do artigo foi o de defender o funcio-

nalismo abrangente de críticas que apelem para a intuição acerca da implau-

sibilidade de atribuição de mentalidades coletivas.  Para isso,  defendemos 

que a estranheza frente à mentalidade de grupos é causada por crenças do 

senso comum, que derivam da psicologia do senso comum, e não por intui-

ções. Sugerimos, com base nos experimentos empíricos e mentais, a plausi-

bilidade de que a razão pela qual temos dificuldade de atribuir mentalidade a 

grupos é a ausência, nestes, de alguns fatores que nos levam a atribuir men-

talidade a indivíduos, isto é, traços antropomórficos, familiaridade e afetivi-

dade. 

Recebido em  01/12/2021

Aprovado em 26/04/2022
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